
                                                     

_____________________________________________________________________________ 

ECS/LNEG - Estrada do Paço do Lumiar, nº 22, edif. J1 – 1º andar, 1649-038 Lisboa 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO  

 

 

SOBRE O CUMPRIMENTO DOS CRITÉRIOS DE 

SUSTENTABILIDADE NA PRODUÇÃO E 

IMPORTAÇÃO DE BIOCOMBUSTÍVEIS EM 

PORTUGAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

- ANO DE 2021 - 
 
 

 

 

 



                                                           
_____________________________________________________________________________ 
 

2 
 

Introdução 

 

O combate às alterações climáticas tem sido, e continua a ser, uma preocupação da 

União Europeia, a qual fez publicar em 2009 a Diretiva das Energias Renováveis (Diretiva 

2009/28/CE), conhecida como Diretiva RED, destinada a promover a utilização das 

energias renováveis em substituição da utilização dos combustíveis fósseis.  

Em 2010 Portugal transpôs a Diretiva RED no que ao setor dos transportes diz respeito 

(metas de introdução de biocombustíveis e critérios de sustentabilidade aplicáveis), 

através da publicação do Decreto-Lei n.º 117/2010, de 25 de outubro. 

Em face da procura verificada, a nível mundial, pela utilização de solos agrícolas na 

produção de biocombustíveis e pela necessidade de criar mecanismos de reforço da 

garantia de sustentabilidade na sua produção, a RED foi revista em 2015 e alterada pela 

Diretiva ILUC (Diretiva UE 2015/1513), na qual foram introduzidos novos objetivos e 

critérios.  

Esta diretiva foi transposta no final de 2017 para a legislação nacional, através do 

Decreto-Lei n.º 152-C/2017, de 11 de dezembro, marcando uma nova etapa 

relativamente ao reforço da sustentabilidade dos biocombustíveis. Assim, nas 

alterações ao Decreto-Lei n.º 117/2010 decorrentes da publicação do Decreto-Lei n.º 

152-C/2017 foi estabelecido para 2020 um limite máximo de 7% em teor energético (TE) 

para a contribuição dos biocombustíveis obtidos a partir de culturas alimentares e, ao 

mesmo tempo, uma meta mínima nacional indicativa de 0,5% em teor energético para 

a quota de energia proveniente de biocombustíveis avançados a utilizar no transporte 

rodoviário.  

O Decreto-Lei nº 117/2010 passou assim a conter um Anexo IV (Partes A e B), transposto 

a partir do Anexo IX da Diretiva ILUC, no qual são identificadas as matérias-primas 

consideradas elegíveis para atribuição de uma dupla contabilização do teor energético 

aos biocombustíveis a que deram origem, como forma de promover a sua utilização. 

Em 2018 a diretiva RED foi revista dando origem à publicação da Diretiva (EU) 

2018/2001, conhecida como RED II, onde foram definidos novos objetivos e novas 

condições a cumprir na década 2020-2030, bem mais ambiciosos e restritivos. Uma das 

novidades introduzidas foi a de estender a necessidade de cumprimento de critérios de 

sustentabilidade aos setores de produção de eletricidade e de aquecimento & 

arrefecimento.  

No setor transportador, para o consumo final de energia, é de destacar: 

 a)  uma meta em 2030 vinculativa de 14%, com uma submeta específica para 

 biocombustíveis avançados de 3,5%.  
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 b)  limites na utilização de biocombustíveis convencionais e de biocombustíveis 

 com risco elevado de alteração indireta do uso do solo. 

Segundo o preconizado na Diretiva RED II, a partir de 2021 os biocombustíveis 

convencionais, obtidos a partir de culturas de cereais ou de oleaginosas como a soja, a 

colza ou a palma, estão limitados no seu uso, ao valor que cada Estado Membro tenha 

utilizado em 2020 (com um adicional máximo de 1%), mas sempre com um valor máximo 

de 7%. 

De salientar também que os biocombustíveis obtidos a partir de matérias-primas 

residuais, constantes da parte B do Anexo IX da Diretiva RED II (óleos alimentares usados 

e gorduras animais), estarão limitados a um valor máximo de 1,7%. Por outro lado, existe 

uma aposta clara na introdução e desenvolvimento dos biocombustíveis ditos 

avançados, com níveis de redução das emissões de gases com efeito de estufa acima de 

60% (usualmente 80-90%), obtidos a partir de matérias-primas residuais constantes da 

parte A do Anexo IX. Para estes biocombustíveis a diretiva estabelece submetas mínimas 

de 0,2% em 2022, 1% em 2025 e 3,5% em 2030, em termos energéticos. 

A nível nacional, foi publicada no Decreto-Lei n.º 8/2021, de 20 de janeiro, uma nova 

alteração ao Decreto-Lei n.º 117/2010, onde foram definidas novas metas e condições 

para a introdução de biocombustíveis no mercado nacional. Entre outras disposições, é 

incluída a limitação à utilização de matérias alimentares estabelecidas na RED II, assim 

como a obrigação de cumprimento da meta de 0,5% TE, para os biocombustíveis 

avançados. Veio ainda fixar, para o ano de 2021, a obrigatoriedade de uma incorporação 

mínima de 11%, TE, de biocombustíveis líquidos e gasosos nos combustíveis fósseis, com 

exceção do gás de petróleo liquefeito e do gás natural, a utilizar nos transportes 

rodoviários. 

O aumento crescente das obrigações legislativas (nacionais e europeias) de 

cumprimento de critérios cada vez mais exigentes, tem levado os operadores 

económicos (produtores e importadores) a procurarem, cada vez mais, novas           

matérias-primas residuais destinadas à produção de biocombustíveis avançados. Este 

aspeto é particularmente positivo, revelando um grande empenho na melhoria das 

características de sustentabilidade dos seus processos e produtos. 

Como é sabido, compete à ECS - Entidade Coordenadora do Cumprimento dos Critérios 

de Sustentabilidade dos Biocombustíveis e Biolíquidos, a coordenação do processo de 

verificação do cumprimento dos critérios de sustentabilidade dos biocombustíveis 

destinados à incorporação nos combustíveis fósseis, a utilizar nos transportes 

rodoviários em Portugal. O diploma n.º 8/2021 clarificou e reforçou as competências da 

ECS no que respeita à verificação do cumprimento dos referidos critérios de 

sustentabilidade. 



                                                           
_____________________________________________________________________________ 
 

4 
 

Dos critérios de sustentabilidade estabelecidos destacam-se: 

─  a redução das emissões de GEE (em relação às emissões dos combustíveis fósseis) a 

ser alcançada através do uso de biocombustíveis deve ser de, pelo menos, 50% (60% 

no caso de novas instalações), 

─  os biocombustíveis não podem ser produzidos a partir de matérias-primas obtidas 

em áreas ricas em biodiversidade, 

─  os biocombustíveis não podem ser produzidos a partir de matérias-primas obtidas 

em terrenos com elevado teor de carbono, 

─ os biocombustíveis não podem ser produzidos a partir de matérias-primas 

provenientes de terrenos que, em janeiro de 2008, tivessem o estatuto de zona 

húmida, a menos que se comprove que o cultivo e a colheita das matérias-primas em 

causa não implicam a drenagem de solo anteriormente não drenado. 

Neste relatório, relativo ao ano de 2021, a ECS apresenta um panorama qualitativo e 

quantitativo da produção nacional e da importação de biocombustíveis destinados ao 

setor rodoviário, cuja sustentabilidade foi demonstrada à ECS pelos respetivos 

operadores económicos (OEs).  

Como complemento à informação constante neste relatório podem ser também 

consultados os Boletins Estatísticos Trimestrais de 2021, publicados na página da 

internet da ECS/LNEG1. 

De notar que existem algumas variações ligeiras entre os dados totais apresentados no 

presente relatório e os já publicados nos boletins trimestrais, que se devem a correções 

solicitadas pelos OEs posteriormente à publicação daqueles. 

 

 

  

 
1   Informação disponível em: https://www.lneg.pt/o-lneg/ecs/ 
 

https://www.lneg.pt/o-lneg/ecs/
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Biocombustíveis sustentáveis introduzidos no consumo do setor 

rodoviário 

 

Em 2021 foram declarados pelos OEs (produtores e importadores) para introdução no 

consumo rodoviário um total 339 217 tep de biocombustíveis sustentáveis. 

Comparando com o ano anterior (260 050 tep, em 2020) verifica-se que houve um 

aumento de 30,4% TE o que, em alguma medida, seria expectável dado que 2020 foi o 

ano do maior impacto da pandemia COVID 19. Contudo, recuando ao ano de 2019, em 

que foram declarados 274 488 tep de biocombustíveis sustentáveis, confirma-se que 

também ocorreu aumento comparativamente, embora em menor extensão (23,6 %). 

Este aumento substancial, relativamente a 2020, verificado na introdução de 

biocombustíveis no consumo rodoviário, resultou de um aumento no consumo de 

combustíveis rodoviários (acréscimo de 5,3% relativamente a 2020) (Fonte: DGEG) 

associado ao aumento da incorporação física de biocombustíveis no gasóleo e gasolina, 

de 4,9% V (em volume) em 2020, para 6,2 % V em 2021 (Fonte ENSE). 

Além disso, do total de biocombustíveis declarados, a produção nacional correspondeu, 

em TE, a 63,4% (91,6% TE, em 2020) e a importação a 36,6% (8,4% TE, em 2020).  

Os valores apresentados refletem uma significativa variação relativa entre a produção 

nacional e a importação de biocombustíveis com a diminuição da produção e um 

aumento da importação. Embora se pudesse atribuir a redução na importação, durante 

o ano de 2020, ao efeito da pandemia, a realidade é que esta tendência já se observava 

no ano de 2019 (96,5% de produção), ano em que a produção em TE foi de 238 267 tep. 

Este último valor, quando comparado com o da produção em 2021 (214 955 tep) 

confirma também uma redução na produção destinada ao mercado nacional. 

Os valores apresentados neste relatório relativamente à produção de biocombustíveis 

destinados ao consumo no setor nacional dos transportes contemplam não só biodiesel 

e HVO, mas ainda quantidades diminutas de bionafta e de biopropano, produzidos 

simultaneamente com o HVO durante o coprocessamento de óleos vegetais com 

combustível fóssil, correspondentes a um valor global de 60 tep (0,02 % do total). 

É importante ainda salientar que os valores apresentados neste relatório, em grande 

parte referenciados em volume (V), correspondem a valores reais, físicos, não entrando 

em linha de conta com a bonificação da dupla contagem atribuída na emissão dos Títulos 

de Biocombustíveis (TdB), quando estes são produzidos a partir de matérias-primas 

residuais. 
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De referir também que os resultados apresentados não contemplam a produção de 

biocombustíveis por parte dos Pequenos Produtores Dedicados (PPDs) e que todos os 

valores apresentados correspondem a quantidades de biocombustíveis que foram 

certificados pela ECS como sustentáveis. 

A Figura 1 apresenta o total dos diferentes tipos de biocombustíveis produzidos e 

importados para consumo nacional em 2021. 

 

 

Figura 1 – Biocombustíveis produzidos e importados para consumo nacional em 2021 

(em teor energético). 

 

Da observação da figura conclui-se que, tal como nos anos anteriores, o mercado dos 

biocombustíveis em Portugal continua a ser dominado pelos biocombustíveis 

substitutos do gasóleo, que representam 95,1% TE do total introduzido nos transportes 

rodoviários. Os restantes 4,9% TE correspondem a biocombustíveis substitutos da 

gasolina, e são integralmente provenientes de importação, dado que em Portugal não 

existem unidades de produção. No entanto, entre os biocombustíveis incorporados no 

gasóleo verifica-se uma alteração significativa tendo diminuído o FAME de 84,3% TE 

para 65,8% TE e aumentado o HVO de 13,7% TE para 29,3% TE, relativamente ao ano de 

2020. 
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Caracterização do setor dos biocombustíveis 

 

A informação apresentada neste relatório tem por base as declarações mensais dos 

Produtores do Regime Geral (PRG) e dos importadores de biocombustíveis que 

introduzem combustíveis no mercado nacional. Os valores que serão apresentados 

correspondem a volumes dos biocombustíveis incorporados nos combustíveis 

rodoviários. 

Em 2021 a produção nacional de biocombustíveis foi assegurada por oito PRGs, que 

apresentaram mensalmente a sua declaração de produção. No que diz respeito aos 

importadores, seis apresentaram declarações mensais, havendo dois que apresentaram 

declarações pontuais.  

Todos os PRGs nacionais com registo na ECS estão inscritos em regimes voluntários 

internacionais (RVI) reconhecidos pela Comissão Europeia, os quais são o principal 

instrumento europeu de certificação da sustentabilidade dos biocombustíveis.  

 

Produção nacional de biocombustíveis e respetivas matérias-primas 

Em Portugal, a produção de biocombustíveis em 2021 residiu fundamentalmente em 

substitutos de gasóleo (FAME e HVO), tendo havido uma quantidade diminuta de 

produção de bionafta (substituto da gasolina) e de biopropano.  

Na Figura 2 são apresentadas as quantidades totais de biocombustíveis sustentáveis 

produzidos pelos PRGs, em 2021, com destino ao mercado nacional, as quais  

representam 60,6 % do volume total dos biocombustíveis declarados.  

 Como se pode observar, a produção de HVO (9 687 m3) em 2021 reduziu em cerca de 

70% comparativamente aos valores de 2020 (32 109 m3). Em relação à produção de 

FAME, e embora no global tenha havido uma forte redução percentual da incorporação 

de FAME, esta não resultou de grande redução na produção (2,5% relativamente a 

2020). 
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Figura 2 – Total da produção nacional de FAME e HVO pelos PRGs em 2021. 

 

Na Figura 3 é apresentada a distribuição relativa, em volume, dos biocombustíveis 

produzidos (FAME e HVO) em função da matéria-prima utilizada na sua produção. 

 

 

Figura 3 – Distribuição relativa das matérias-primas utilizadas na produção nacional 

de biocombustíveis em 2021 (em volume)  
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Verifica-se que na produção de FAME e HVO há uma utilização de 26,7 % V (37,4 % em 

2020) de óleos vegetais virgens (OVV) e 73,3% V (62,6% em 2020) de matérias-primas 

residuais (MPR), prevalecendo nestas significativamente os óleos alimentares usados 

(OAU). 

Em 2021, verificou-se um aumento na utilização de MPR associado a uma diminuição da 

utilização de OVV, nomeadamente da oleína de palma (71% de redução em relação a 

2020), e a um aumento substancial da utilização de MPR constantes na lista da Parte A 

do Anexo IV do Decreto-Lei n.º 117/2010, em vigor, e na lista positiva da ECS, de que 

derivam os biocombustíveis avançados.  

A variação apresentada pela estrutura de utilização das matérias-primas representa já 

uma resposta às novas metas definidas no que respeita ao cumprimento do limite de 

utilização dos OVV, dos OAUs e à produção mínima de combustíveis avançados.  

 

Biocombustíveis avançados 

A produção nacional de biocombustíveis avançados em 2021 foi de 12,1% V da produção 

total de biocombustíveis. Este aumento significativo (de 2,9% em 2020 para 12,1%) foi 

impulsionado, não só pela obrigação de cumprimento da meta obrigatória de 

introdução mínima de 0,5% TE de biocombustíveis avançados no consumo total de 

combustíveis para o setor rodoviário, mas também, pela isenção do ISP atribuída a este 

tipo de biocombustíveis, prevista no orçamento de estado de 2021, no sentido de 

promover a utilização de resíduos mais complexos.  

Na Figura 4 encontra-se representada a distribuição relativa das matérias-primas 

residuais que deram origem a biocombustíveis avançados em 2021. As referências nesta 

figura são feitas em termos da matéria-prima original, cujo ponto de origem constitui o 

ponto inicial à cadeia de custódia do biocombustível. Na maioria dos casos, estas MPR 

para a produção de biocombustíveis avançados (lamas de depuração, terras de 

diatomáceas contaminadas, etc.) não se encontram em condições físicas que permitam 

a sua transformação direta em biocombustíveis. Assim, sendo mais complexas, estas 

MPR têm que ser submetidas a pré-tratamentos de refinação para separação da fração 

a usar (produtos intermédios usualmente designados segundo a terminologia inglesa 

como FFA, crude oil, etc.) no processo de conversão. 
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Figura 4 – Distribuição relativa das matérias-primas residuais primárias utilizadas na 

produção nacional de biocombustíveis avançados em 2021 (em volume)  

 

Em 2021, começaram a ser utilizados em Portugal essencialmente três novos tipos de 

MPR: terras de diatomáceas contaminadas resultantes de processos de refinação de 

óleos vegetais (terras de filtração), efluentes da produção de óleo de palma e cachos de 

frutos de palma vazios. 

Além disso, 2021 continuou a ser um ano de intensa atividade da ECS para resposta a 

solicitações, por parte dos OEs, de aprovação de novas MPR para a produção de 

biocombustíveis avançados, que se enquadrem nas alíneas menos específicas da parte 

A do Anexo IV já referido. Para isso, o OE apresenta um processo com a identificação 

pormenorizada do resíduo, onde tem que incluir documentação que prove a natureza e 

origem do resíduo e apresentar um diagrama de obtenção da matéria-prima residual 

original, entre outros elementos que possam ajudar a caracterizar completamente a 

matéria residual e aferir a sua qualidade de resíduo não adequado para alimentação 

humana ou animal. Para isso, a ECS disponibiliza um “Formulário de pedido de validação 

de matéria-prima residual” que avalia e submete posteriormente ao seu Conselho 

Técnico, para que seja emitido um parecer sobre o pedido de enquadramento da MPR. 

 

Origem geográfica das matérias-primas 

No Quadro 1 é apresentada informação quanto à origem das matérias-primas utilizadas 

para a produção nacional de biocombustíveis. Destaca -se a elevada dispersão por todo 

o mundo, em especial no que diz respeito aos OAUs, como tem sido habitual nos últimos 

anos.  
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Quadro 1 – Origem das matérias-primas utilizadas para a produção de FAME e de 

HVO introduzidos no consumo rodoviário nacional em 2021 

Matéria-prima País de origem  

Soja Brasil – 100%. 

Colza Austrália – 24,9%; Ucrânia – 25,9%; Canadá – 21,5%; 
França – 12,9%; Espanha – 12,3%; Alemanha – 1,3%; 
Portugal – 1,1%; Letónia – 0,1%. 

Oleína de palma Indonésia – 75,6%; Colômbia – 22,2%; Honduras – 2,1%;  

Óleos Alimentares Usados  Espanha – 45,5%; Portugal – 8,0%; Malásia – 7,9%; 
Holanda – 6,2%; Japão – 5,5%; Indonésia – 4,2%; Arábia 
Saudita – 3,7%; China – 3,1%; Vietname – 3,1%; França 
– 2,2%; Alemanha – 1,6%; Bélgica – 1,2%; Reino Unido – 
1,1%; o restante (6,7%) com origem em mais 27 países 
em todos os continentes. 

Resíduos dos separadores de 
gordura 

Portugal – 100% 

Gorduras Animais  Portugal – 53,7%; Holanda – 33,0%; Alemanha – 13,3%.  

Bagaço de azeitona extratado Grécia – 100% 

Cachos de frutos de palma vazios Indonésia – 100% 

Efluentes da produção de óleo de 
palma 

Costa do Marfim – 100% 

Glicerina não refinada Portugal – 71,8%; Argentina – 24,4%; Espanha – 2,9%; 
França – 0,8%. 

Lamas de depuração Portugal – 81,1%; Espanha – 18,9%. 

Resíduos da indústria das 
margarinas e molhos 

Portugal – 73,2%; Espanha – 17,0%; Marrocos – 3,8%; 
Indonésia – 3,7%; Uruguai – 1,9%; Itália – 0,4%. 

Oleínas ácidas Espanha – 62,2%; Argentina – 17,9%; Equador – 7,3%; 
Portugal – 5,1%; Tunísia – 3,9%; França – 1,5%; o 
restante (2,1%) distribuído por mais sete países. 

Terras de diatomáceas 
contaminadas 

Espanha – 94,4%; Malásia – 5,6% 

Triglicéridos de azeite (depois da 
extração do esqualeno) 

Espanha – 79,2%; Itália – 8,0; França – 5,5%; Argentina 
– 3,8%; Marrocos – 2,7%; Portugal – 0,8%. 
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As MPR com maior expressão de origem nacional são as gorduras animais, as lamas de 

depuração e a glicerina não-refinada, de que se extrai uma fração de ácidos gordos, e os 

resíduos da indústria alimentar da produção de margarinas e molhos. 

Na figura 5 é apresentado um gráfico com a distribuição relativa do biocombustível 

produzido por tipo de matéria-prima nacional usada na produção. 

 

 

Figura 5 – Distribuição relativa das matérias-primas de origem nacional utilizadas na 

produção de biocombustíveis em 2021 (em volume) 

 

Refere-se ainda que, em termos globais, apenas 9,0% (24 623 m3) do volume total de 

biocombustíveis produzidos em Portugal o foram a partir de matérias-primas com 

origem nacional, sendo este valor ligeiramente superior ao verificado em 2020 (7,9%; 

23 783 m3). 

 

Importação de biocombustíveis e respetivas matérias-primas 

Na Figura 6 estão indicados os volumes de biocombustíveis importados em 2021 e na 

Figura 7 encontram-se identificados os tipos de matéria-prima que lhe deram origem. 
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Figura 6 – Importação de biocombustíveis no ano de 2021. 

 

 
 

Figura 7 – Distribuição relativa das matérias-primas utilizadas para a produção dos 

biocombustíveis importados, em 2021 (em volume)  

 

Em 2021, a importação de biocombustíveis representou 39,4% do volume total dos 

biocombustíveis declarados (10,6% em 2020). Tal como já foi referido anteriormente 
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aquando da avaliação em termos energéticos, as importações quadruplicaram de 2020 

para 2021. 

Para este aumento, o maior contribuinte foi o HVO que em 2021 representou 63,5% do 

volume total de biocombustíveis importados quando em 2020, já maioritário, apenas 

representou 33,1% V. Este aumento foi tão significativo que a quantidade de FAME 

importada se reduziu a metade em termos relativos (de 24,5% V em 2020 para 11,6% V 

em 2021) apesar de ter duplicado a quantidade importada (de 8 790 m3 em 2020 para 

20 575 m3 em 2021).  

Do volume total importado, 40,8% correspondeu a biocombustíveis avançados. 

Ainda relativamente à importação de biocombustíveis, é de referir que estes foram 

importados na forma pura ou já incorporados em combustível fóssil, tal como se 

apresenta caracterizado no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Características da importação dos biocombustíveis (2021) 

 
Biocombustível (m3) 

Incorporado Puro I + P 

FAME 13 196 7 379 20 575 

HVO 30 456 82 126 112 582 

BioEtanol 0 23 263 23 263 

BioETBE 20 757 0 20 757 

Total 64 409 112 768 177 177 
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Biocombustíveis sustentáveis para cumprimento de metas  

 

Em Portugal, o cumprimento das metas de incorporação de biocombustíveis nos 

combustíveis fósseis a introduzir no consumo dos transportes rodoviários, definidas no 

Decreto-Lei n.º 117/2010, em vigor, é avaliado pela ENSE através da entrega de TdBs 

pelos OEs aquando da sua declaração de introdução de combustíveis no consumo. 

Os TdBs são atribuídos pela ENSE aos produtores e importadores de biocombustíveis, 

com base na informação que lhe é enviada mensalmente pela ECS sob a forma de 

Certificados de Sustentabilidade. 

Os valores globais anteriormente apresentados neste relatório correspondem assim a 

uma quantidade real em teor energético de 339 217 tep de biocombustíveis 

sustentáveis produzidos e importados para introdução no setor rodoviário desde 1 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2021.  

No Quadro 3 são apresentados os valores relativos à contabilização energética para 

emissão de TdB. 

 

Quadro 3 – Quantidade de energia dos combustíveis renováveis sustentáveis que em 

2021 deram origem a TdB  

Quantidade (tep) 

 Produção Importação Total % 

SC 188 999 66 444 255 443 
57,1 

SC-A 25 856 57 838 83 794 

DC 131 261 40 042 171 303 
42,9 

DC-A 25 856 57 838 83 794 

 

 

Esta quantidade de energia deu origem, portanto, a igual número de TdB de contagem 

simples atribuídos aos biocombustíveis não avançados (SC) e aos biocombustíveis 

avançados (SC-A) emitidos a favor dos OEs no mês seguinte ao da produção ou 

importação. Os TdB têm uma classificação consoante se reportam a biocombustíveis 

substitutos do gasóleo, da gasolina e ainda se reportam a biocombustíveis avançados 

(TdB-D, TdB-G e TdB-A). 

Como resultado da política de incentivos à utilização de matérias-primas residuais de 

origem biológica na produção e importação de biocombustíveis, foram adicionalmente 
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atribuídos 255 097 tep de dupla contagem (DC + DC-A) aos biocombustíveis derivados 

de MPR. 

 

ECS/LNEG, 19/05/2023 


